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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Processo Originário: 0822070-70.2020.8.18.0140

Classe: Ação Civil Pública / 2ª Vara Cível da Comarca de Teresina-PI

Agravante: Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON/MP/PI) 
Agravado: Águas de Teresina Saneamento SPE S.A.



O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR- PROCON/MPPI, órgão integrante do Ministério Público do Estado do Piauí, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, com sede na Avenida Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP n° 64049-440, Teresina-PI, vem, perante Vossa Excelência, interpor, tempestivamente, o recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA RECURSAL, em face da Decisão ID 13086866, com fundamento nos artigos 1.015, I e 1.019, I do Novo Código de Processo Civil - NCPC, consubstanciado nas razões adiante expostas.
DA FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO 


Conforme estabelecido no artigo 1.017, §5° do NCPC, considerando que os autos do processo são eletrônicos, dispensa-se a juntada das peças obrigatórias para instruir o presente recurso.
DOS NOMES E ENDEREÇOS DOS ADVOGADOS

O Agravante informa os nomes e endereços dos advogados habilitados nos autos, aptos a serem intimados dos atos processuais, com fulcro no artigo 1.016, IV do NCPC:
AGRAVANTE: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON), com sede na Avenida Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP n° 64049-440, Teresina-PI, representado pelo Promotor de Justiça e Coordenador Geral do PROCON/MPPI, Dr. Nivaldo Ribeiro.

AGRAVADA ÁGUAS DE TERESINA SANEAMENTO SPE S.A.: Dr. Marco Antônio Dacorso, inscrito na OAB/SP nº 154.132, com escritório na Rua Padre José Teixeira, n° 33, Bairro Cambuí, Campinas/SP, CEP 13025-087, PABX: +55 (19) 3255-0760.
DO PREPARO


O Agravante deixa de efetuar o preparo, uma vez que é dispensado de preparo os recursos interpostos pelo Ministério Público, conforme dispõe o artigo 1.007, §1° do Novo Código de Processo Civil.
DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO


De acordo com o artigo 1.003, §5°, do CPC/2015, o prazo para a interposição de recurso é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir da sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c artigo 183, §1°, do NCPC. 



Ciente da Decisão na data de 29/03/2021, merece seguimento o presente recurso, por ser tempestivo.


Nessa feita, REQUER que seja recebido o Agravo de Instrumento.


Ademais, requer, pois, depois de processado o presente, seja intimado o  Agravado para, no prazo legal, apresentar suas contrarrazões. 


Requer, ainda, que, ao final, seja conhecido e dado provimento a este  Recurso, com vistas a reformar a Decisão agravada ID 15351428, pelas razões que seguem anexas.


Nestes Termos,


Pede Deferimento.


Teresina, 19 de Abril de 2021.
Dr. Nivaldo Ribeiro
Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON/MP/PI
RAZÕES DO AGRAVO DE INSTRUMENTO
Processo Originário: 0822070-70.2020.8.18.0140

Classe: Ação Civil Pública / 2ª Vara Cível da Comarca de Teresina-PI

Agravante: Programa de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON/MP/PI) 
Agravado: Águas de Teresina Saneamento SPE S.A.
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,

COLENDA CÂMARA,

PRECLAROS DESEMBARGADORES
	1 – DO RELATÓRIO DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Pública de Obrigação de Fazer e Não Fazer c/c Pedido de Compensação por Danos Morais Coletivos e Concessão de Tutela de Urgência, Petição Inicial ID 1225714, ajuizada pelo PROCON/MPPI em face do fornecedor Águas de Teresina Saneamento SPE S.A.


A ACP visa coibir a prática abusiva perpetrada reiteradamente pela Agravada, que vem aplicando multas administrativas aos usuários sem observar os princípios do contraditório e da ampla defesa, bem como vem negando o desmembramento da cobrança da referida penalidade - apurada em flagrante violação ao devido processo legal - da fatura mensal de consumo, como meio de coação para o pagamento da sanção.

Diante dos inúmeros registros de reclamações recebidos pelo PROCON/MPPI, através do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor – SINDEC, Documentos Comprobatórios anexos à Inicial (ID 12257158), o Autor, com o objetivo de tentar a resolução da lide de forma extrajudicial, instaurou o Processo Administrativo nº 000421-002/2018, em 27/11/2018, por meio da Portaria n° 149/2018.

Não obstante, o recorrente não obteve êxito em avançar nas tratativas ao longo do procedimento extrajudicial, razão pela qual foi necessário o ajuizamento da Ação Civil Pública em epígrafe.

Destarte, foi requerido em tutela de urgência: 
A) A concessão dos efeitos da tutela antecipatória para, SEM A OITIVA PRÉVIA DAS PARTES CONTRÁRIAS, com fulcro no art. 9º, parágrafo único, I e art. 300, § 2º do NCPC, independente de caução (art. 300, § 1º, do NCPC), determinar:

 a.1) a declaração de nulidade de todas as multas aplicadas decorrentes dos procedimentos administrativos próprios da subconcessionária até o presente momento. 

a.2) subsidiariamente, em caso de não ser acatado o pedido acima, que sejam as multas suspensas até o devido saneamento dos ditos processos, até que se comprove a conduta dolosa do consumidor ao romper o “lacre”, bem como sua vantagem auferida. 

a.3) a obrigação de não fazer das rés, consistente na abstenção em suspender o serviço de distribuição de água, decorrentes do não pagamento das faturas nas quais constam incluídos os valores referentes à multa por violação do corte no cavalete;

 a.4) a obrigação de fazer das rés de suspender todos os processos administrativos em andamento, referentes à autuação e aplicação da multa por violação do corte no cavalete. 

a.5) a obrigação de fazer das rés, consistente em proceder com o imediato desmembramento das multas das faturas mensais, devendo esta ser cobrada através de boleto/fatura própria, de maneira individualizada; 

a.6) a obrigação de fazer da ré, consistente em apresentar relatório constando lista com todos os processos administrativos próprios referentes à aplicação de 36 multa por violação no corte do cavalete no período de Janeiro/2019 a Agosto/2020;

a.7) a imposição de multa no importe de R$50.000,00 (cinquenta mil reais), por violação a cada item deste pedido deferido na decisão judicial, cujo valor deverá ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - FPDC, CNPJ n° 24.291.901/0001-48 (Agência n° 3791-5, Conta Corrente n° 10.158-3, Banco do Brasil), sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, todas desde já requeridas 
A ação foi distribuída para o Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Teresina/PI.

O Agravado apresentou as Manifestações ID 12427556 e 12824843 e, posteriormente, a Contestação ID 12885606.

Quanto aos pedidos de tutela de urgência, sustentou o não preenchimento dos requisitos para o seu deferimento. Em síntese, aduziu que todo o trâmite do procedimento fiscalizatório obedece o estabelecido pela Resolução n° 03/2012, da Agência Reguladora dos Serviços Públicos de Teresina – ARSETE.

Ademais, acrescentou que a infração é aplicada através de decisão fundamentada, após transcorrido o procedimento fiscalizatório, sendo cobrada na fatura, o que não representa qualquer coação, pois, ainda que fosse cobrada em fatura específica, ensejaria a suspensão do serviço público.
Em Decisão (ID 13086866), o M.M. Julgador indeferiu os pedidos de Tutela de Urgência postulados, sob a justificativa de não haver nos autos elementos que evidenciassem a probabilidade do direito. Confira-se:
No caso dos autos, a documentação juntada pelo requerente não é suficiente para o deferimento do pedido, não tendo restado demonstrado, nesse momento, as irregularidades praticadas pela requerida no procedimento e na aplicação das multas aos consumidores, decorrentes de suposta conduta ilícita, consubstanciada pelo rompimento indevido do lacre.
Ante todo o exposto, INDEFIRO o pedido de TUTELA DE URGÊNCIA formulada na inicial.
Concessa venia, conforme se demonstrará nestas razões, a Decisão encontra-se em desconformidade com as provas acostadas nos autos e com os preceitos legais vigentes, o que por si só impõe, diante da notável ameaça de dano irreparável, a concessão da antecipação de tutela concedida. 

Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	2 – DO CABIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO




O artigo 1.015, I, do NCPC, dispõe que cabe agravo de instrumento contra decisões interlocutórias que versem sobre tutelas provisórias, veja-se: “Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que versarem sobre: I - tutelas provisórias;” 


No caso em apreço, a Decisão Agravada indeferiu os pedidos de tutela de urgência antecipada, razão pela qual o meio adequado para requerer a reforma da Decisão é o Recurso de Agravo de Instrumento.
	3 – DAS RAZÕES PARA A REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA


Ínclitos Desembargadores, antes de adentrar no mérito sobre os pressupostos do pedido de tutela de urgência, é importante delimitar o cerne da questão.

Os pedidos de tutela satisfativa, no caso em comento, visam garantir a lisura e a transparência do procedimento fiscalizatório instaurado pela concessionária para aplicação de penalidade administrativa ao usuário, buscando a consequente nulidade ou suspensão das multas aplicadas sem a observância do devido processo legal, diante do cerceamento de defesa.
O que se demonstra nos autos, por meio de vasta documentação anexa à inicial, é que o fornecedor vem aplicando de forma arbitrária infração administrativa ao usuário do serviço de água, sem respeitar o direito ao contraditório e à ampla defesa.
 Tão grave quanto, restou comprovado na exordial que o agravado insere a cobrança da multa administrativa na fatura de consumo mensal do consumidor, a fim de compeli-lo a pagar antes mesmo de poder questionar, já que o não pagamento da fatura mensal de consumo implica em suspensão do serviço. 

Diante disso, se pleiteia em tutela de urgência que o débito oriundo das supostas irregularidades seja desmembrado da fatura mensal de consumo, com a finalidade de que o consumidor possa continuar a realizar o pagamento do que consome mês a mês de forma regular e assim garantir a continuidade da prestação do serviço essencial.

Em outras palavras, requer-se que a cobrança da penalidade administrativa seja gerada em um boleto à parte, possibilitando ao consumidor o  questionamento da dívida, por meio de regular tramitação de processo administrativo, no qual seja garantido o direito à defesa, sem que seja submetido à suspensão do serviço, por não se tratar de consumo regular e atual.



É o que se demonstrará adiante.
3.1 DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA PELA SUBCONCESSIONÁRIA ÁGUAS DE TERESINA
Consolidado como Direito Fundamental, o direito ao contraditório e à  ampla defesa está previsto expressamente no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ele inerentes”. 

O principio do contraditório e da ampla defesa são essenciais aos processos judiciais e administrativos modernos e exprime a garantia de que ninguém poderá sofrer os efeitos de uma decisão sem ter tido a possibilidade de uma efetiva participação na formação da decisão judicial ou administrativa.

São corolários do princípio do devido processo legal, e significa que todo acusado terá o direito de resposta contra a acusação que lhe foi feita, utilizando, para tanto, todos os meios de defesa admitidos em direito.
Conforme entendimento doutrinário do Ministro Alexandre de Moraes
: 
Assim, embora no campo administrativo, não exista necessidade de tipificação estrita que subsuma rigorosamente a conduta à norma, a capitulação do ilícito administrativo não pode ser tão aberta a ponto de impossibilitar o direito de defesa, pois nenhuma penalidade poderá ser imposta, tanto no campo judicial, quanto nos campos administrativos ou disciplinares, sem a necessária amplitude de defesa
Seriam estes princípios concretamente assegurados quando as partes conseguem usar todos os meios ao seu dispor para alcançar suas garantias, tais como: 1) se defender; 2) produzir provas para as suas pretensões; 3) ser ouvido e ter suas razões consideradas; 4) ter conhecimento sobre o procedimento, prazos, teor do processo e sobre as alegações da parte contrária, para poder a elas se contrapor e tentar influenciar o resultado do processo; e 5) recorrer. 
Entretanto, não é o que se encontra no presente caso. 
Conforme exposto e vastamento comprovado por meios de documentos anexos à inicial, a Agravada age impedindo que o direito ao contraditório e a ampla defesa seja exercida de forma concreta, real, efetiva pelos usuários do serviço de abastecimento de água.
Veja o que estabelece a Resolução n° 03/2012, da Agência Municipal de Regulação de Serviços Públicos de Teresina, em seu artigo 3º:
Artigo 3. O usuário tem os seguintes direitos perante a prestadora dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, em prejuízo de outros que lhe sejam assegurados no Curso do Processo Administrativo para a Aplicação de Sanções Regulamentares:

(...)

II – ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas, ressalvados os dados e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à honra ou à imagem;

III – formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente;

(…)
V – ao contraditório e à ampla com os meios e recursos a ela inerente. (grifos inseridos)
O que será demonstrado adiante é que o Réu, ao contrário do que alegou em suas manifestações, não observa a referida Resolução, que disciplina os procedimentos gerais para aplicação das sanções regulamentares dos serviços públicos de abastecimento de água no Município de Teresina; cerceando assim o direito de defesa do usuário.

3.1.1 – Das reclamações repetitivas dos usuários sobre a negativa de rompimento do lacre; da inexistência de comprovação da autoria da infração e da violação à Lei Municipal n° 5.323/2019


A fim de descredibilizar as provas apresentadas pelo Autor, o Agravado alegou, diga-se, levianamente, que o recorrente trouxe ao Processo poucos documentos, copiados de forma seletiva dos autos administrativos. 



Quanto a isso, Excelentíssimos, muito embora o requerido entenda que tenha colacionado documentos suficientes para comprovar o que alegou, destaca-se que o que prova o fato não é a quantidade, mas a qualidade dos documentos capazes de demonstrar a realidade fática, sem precisar de muitas digressões.
Decerto que somente os principais documentos foram juntados pois já seriam estes suficientes para apontar as irregularidades cometidas pela Agravada, configurando a probabilidade do direito e o perigo de dano, sendo despiciendo juntar aos autos cópia integral do Processo Administrativo nº 000421-002/2018, que tramitou por quase dois anos, possuindo mais de mil páginas.


Pois bem! Consta nos autos (ID 12257158) inúmeras reclamações formalizadas pelos consumidores e o relatório de demandas repetitivas sobre o mesmo objeto da ação, que, apenas no período de 01/07/2018 a 20/11/2018 (04 meses), totalizou 55 (cinquenta e cinco) reclamações. 


Em todas elas, os usuários relataram, com suas palavras, que foram surpreendidos com a cobrança em fatura de consumo da multa administrativa, negando a autoria do rompimento do lacre e que sequer estavam cientes do seu direito de defesa.


Destaca-se que a autoria do rompimento do lacre, que é o motivo para a aplicação da sanção, não é provada em absoluto pela concessionária, mas presumida, sob o frágil argumento de que o usuário é o único interessado/beneficiado com a violação do lacre. 


Ora, é uma acusação muito grave para permanecer no campo das presunções. Se formos tratar de presunções, por outro lado, é possível presumir também que a empresa pode romper o lacre por motivos que não cabe ao PROCON apontar, mas que pode acontecer.


Para a melhor compreensão deste Juízo, sobre a conduta arbitrária da empresa ao imputar a autoria da infração ao usuário, devido a frágil presunção de que apenas o mesmo tem interesse na violação do lacre, junta-se aos autos a Reclamação formalizada no PROCON/MPPI pelo consumidor Saturnino Dantas de Moura, o Termo de Audiência e o Termo de Acordo firmado entre as partes (DOC. 01).


Em síntese, na reclamação citada acima, o reclamante foi cobrado pela penalidade, segundo defendido pela empresa nos autos, após a REGULAR TRAMITAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE APURAÇÃO DA INFRAÇÃO, ASSEGURADO O CONTARDITÓRIO. 



O fato é que no referido caso, o lacre foi tido como rompido e a autoria atribuída ao consumidor, sendo-lhe aplicada a sanção. 



Ocorre que, na reclamação junto ao PROCON, o usuário demonstrou que não seria beneficiado com o rompimento do suposto lacre, pois não tinha interesse em fazer ligação clandestina, já que não possuía débito na unidade consumidora e a ligação foi desligada POR SUA SOLICITAÇÃO. É verdade que, em acordo extrajudicial também anexo (DOC. 01), o agravado reconheceu que não houve benefício ao consumidor, ou seja, reconheceu que HOUVE UMA FALHA NO PROCEDIMENTO SANCIONATÓRIO. Devido a isso, a multa foi cancelada. 


Ora, se houvesse regular tramitação de processo administrativo, com efetivo exercício do direito de defesa, não teria sido identificado ainda na esfera fiscalizatória que não houve rompimento do lacre, já não houve suspensão do serviço por débito? Aliás, segundo as alegações do fornecedor, não é só o usuário que tem interesse em romper o lacre? A sanção a todos não é aplicada com base nesta presunção?



Vejam bem, Nobres Julgadores, a gravidade da questão, o processo fiscalizatório é instruído com fotos do aparelho de medição da unidade consumidora. Primeiro fotografam o aparelho com o lacre e depois sem o lacre, suposta violação. Fica a questão, a imagem do medidor com o lacre era de fato da unidade consumidora do reclamante? Como este erro, existem muitos.



O que se pretende com isso é demonstrar a fragilidade da apuração da infração, a massificação/padronização de aplicação de sanção pela concessionária, que não garante o exercício do direito de defesa e não analisa caso a caso. 



A situação acima comprova claramente que o réu está errado, que sequer foi colocado o lacre no aparelho de medição, quanto mais, não se pode presumir a autoria da infração que nem existiu. 


Ficou claro que nunca houve rompimento de lacre, porque a unidade não foi submetida a corte por débito, mas foi desligada a pedido do usuário.



São falhas que devem ser sanadas internamente pela empresa e identificadas no curso do procedimento fiscalizatório e não imputadas em massa aos consumidores. Porque é evidente que foi isso que aconteceu.



Como este caso, tiveram milhares, que, infelizmente, os consumidores vulneráveis e acreditando na boa-fé da concessionária, não colecionaram provas, sendo surpreendidos com a cobrança da infração.


São muitas pessoas, Doutos Desembargadores, que relataram a mesma situação. Pessoas que não se conhecem, não se comunicam. Foi de fato uma avalanche de reclamações no PROCON/MPPI. Fica a questão: será se todo mundo está mentindo?



Ademais, insta frisar que os hidrômetros se encontram na parte externa das residências, podendo vir a sofrer até mesmo a ação de vândalos.
Não é demais ressaltar, a fragilidade do lacre que, na época da avalanche de reclamações recebidas pelo PROCON, se tratava de material similar a um “enforca gato”. 

Apenas, após os inúmeros questionamentos pelos consumidores e de diversos usuários prejudicados foi que a subconcessionária alterou o material para vedar    o aparelho. 
Além de tudo já exposto, o próprio procedimento de corte e colocação de lacre não segue o determinado em legislação municipal, haja vista que não são feitos na presença do consumidor, dificultando sua participação na produção da contraprova. 
Veja o que dispõe a Lei Municipal nº 5.323/2019, sobre o procedimento de corte que deve ocorrer na presença do consumidor ou responsável legal: “Artigo 5º. O corte de fornecimento de energia elétrica e de água só será permitido com a presença do consumidor ou responsável legal, bem como, com sua respectiva autorização.”
Também é feita sem a participação do consumidor, a produção da prova acerca da violação do lacre, que é realizada pelo fiscal da concessionária por meio de registro fotográfico, em ato unilateral.
O próprio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, julgando ações sobre as referidas multas por “violação do corte no cavalete”, vem entendendo pela invalidade das provas produzidas de maneira unilateral, senão veja-se:
PRECEDENTE Nº 11 - Não há como imputar ao consumidor a responsabilidade pela violação no medidor de energia elétrica com base em vistoria realizada pelos prepostos da concessionária de serviço sem a observância, quando da efetivação da medida, do devido contraditório. (Aprovado à unanimidade). (grifos inseridos)
Pelo exposto, resta evidente que a prova das infrações imputadas pelo agravado é baseada apenas em presunções, que, conforme demonstrado acima, não se sustentam, bem como todo o procedimento eivado de vícios insanáveis.
3.1.2 – Dos atos praticados pela concessionária e da contrariedade à Resolução 03/2012 da ARSETE
Ainda sobre a alegação do Réu de que o recorrente anexou aos autos documentos selecionados, é importante destacar que os documentos do procedimento investigatório instaurado pela empresa Águas de Teresina são padronizados. Em outras palavras, igual para todos os usuários. O modelo do Termo de Ocorrência e notificação do usuário é o mesmo, o formulário de deliberação também. 

Diante disso, não existe razão para o Autor anexar vários documentos para se demonstrar algo que utiliza modelo padronizado, sendo possível apenas com o modelo identificar a violação ao direito de defesa, como se demonstrará adiante.



Segundo a requerida, após verificada a infração do usuário, é instaurado procedimento administrativo próprio, iniciando-se com a notificação do mesmo, conforme normatizado no artigo 5º da Resolução n° 03/2012.



Em seguida, o artigo 6° da mesma norma, estabelece o que deverá conter no termo de notificação:
Artigo 6°. O Termo de Notificação deverá conter:

I – identificação da Prestadora de Serviços;
II – identificação da unidade usuária irregular;
III – identificação dos responsáveis pela ação fiscalizatória;

IV – data ou período de realização da ação de fiscalização;
V – descrição pormenorizada da irregularidade constatada;

VI – dispositivo legal, regulamentar ou contratual infringido e as respectivas penalidades;

VII – prazo para contestar a irregularidade;

VIII – em sendo o caso, prazo para corrigir a irregularidade. (grifos inseridos)
Conforme consta nos autos o modelo do Termo de Ocorrência (ID 12257165), também utilizado como Notificação ao Usuário, o que já torna confuso ao receptor do documento, deixa de informar muitos dos elementos citados acima, tais como: identificação da unidade, não há campo específico para a descrição da irregularidade constatada; não há menção ao dispositivo legal, regulamentar ou contratual infringido; e não há prazo para a correção da irregularidade.
Não obstante, no campo “Notificação ao Usuário”, na qual consta a informação sobre a possibilidade do consumidor apresentar defesa, o corpo da letra é, notadamente, inferior ao tamanho 12, o que, por si só, já limita o direito de defesa, pois dificulta a compreensão do usuário, em flagrante descumprimento ao artigo 54, §3° do Código de Defesa do Consumidor.
Veja-se o modelo utilizado pela concessionária:
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Os vícios procedimentais que cerceiam o direito de defesa não param por aí.
Após a tramitação do processo totalmente à revelia do usuário, aplica-se a multa, por meio do Formulário Deliberação, modelos anexos (ID 12257168, 12257172 e 12257174), que, na verdade, é a Decisão do procedimento fiscalizatório, denominada pela ARSETE de Termo de Aplicação da Sanção Regulamentar.
Decisão esta padronizada e não fundamentada. O que varia de um formulário para o outro são apenas as informações pessoais do usuário: endereço e nome. Não há a descrição do fato, de qual a irregularidade imputada ao consumidor, o que dificulta sobremaneira o direito de recorrer da decisão, pois o usuário não fica ciente por qual fato está sendo condenado.
De outro tanto, na respectiva deliberação sequer consta a informação do direito e prazo do recurso; bem como o usuário não é notificado do Termo de Aplicação da Sanção Regulamentar, para que, querendo, possa recorrer.
Tal situação está em clara desconformidade com os artigos 15, da resolução que regulamenta o procedimento sancionatório aplicado pela Agravada, conforme depreende-se:
Art. 15. Aplicada a sanção regulamentar, a prestadora de serviços notificará ao usuário infrator utilizando o mesmo procedimento dos parágrafos 1º e 2º do Art. 7 desta resolução para,o querendo, interpor recurso para a ARSETE, dirigido ao Diretor-Presidente da instituição no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento do Termo de Aplicação da Sanção Regulamentar. (grifos inseridos)


Nessa feita, o que resta demonstrado é que o procedimento sancionatório conduzido pela empresa ÁGUAS DE TERESINA transgride flagrantemente o próprio ato normativo da Agência Reguladora, suprimindo o direito de defesa efetivo, razão pela qual é razoável a declaração da nulidade de todos os procedimentos fiscalizatórios que culminaram em multa ao usuário, pois eivados de vícios insanáveis.
3.2 DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DA  SUSPENSÃO DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Em manifestação, o agravado afirmou que, mesmo que a cobrança da multa seja realizada em fatura específica, ainda assim, o usuário estará sujeito ao corte pelo não pagamento do respectivo débito.

É importante destacar que para que o indivíduo possa ter o pleno gozo de suas principais faculdades faz-se necessário que lhe seja assegurada a sua dignidade. Trata-se de um direito inato a todo ser humano e anterior ao próprio Estado. A ideia central do princípio da dignidade é a valorização da pessoa humana.

O principio da dignidade da pessoa humana, como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, está intimamente ligado ao acesso à água potável, sendo seu fornecimento um serviço essencial, justamente porque não se vislumbra uma vida sem água apropriada para o consumo.

Soma-se a isso, os graves indícios, conforme vastamente corroborado nos autos, de que os procedimentos fiscalizatórios que culminaram nas sanções estão completamente eivados de vícios procedimentais, capazes de diminuir e, até mesmo suprimir, o direito de defesa dos usuários, pois não foi observado o princípio do contraditório e ampla defesa. Veja o entendimento do Superior Tribunal de Justiça em Tese Repetitiva:
RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA 
9. Como demonstrado acima, em relação a débitos pretéritos mensurados por fraude do medidor de consumo causada pelo consumidor, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido do seu cabimento, desde que verificada com observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
(…)

11. Todavia, incumbe à concessionária do serviço público observar rigorosamente os direitos ao contraditório e à ampla defesa do consumidor na apuração do débito, já que o entendimento do STJ repele a averiguação unilateral da dívida.
(...) 
TESE REPETITIVA 
15. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fica assim resolvida a controvérsia repetitiva: Na hipótese de débito estrito de recuperação de consumo efetivo por fraude no aparelho medidor atribuída ao consumidor, desde que apurado em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, é possível o corte administrativo do fornecimento do serviço de energia elétrica, mediante prévio aviso ao consumidor, pelo inadimplemento do consumo recuperado correspondente ao período de 90 (noventa) dias anterior à constatação da fraude, contanto que executado o corte em até 90 (noventa) dias após o vencimento do débito, sem prejuízo do direito de a concessionária utilizar os meios judiciais ordinários de cobrança da dívida, inclusive antecedente aos mencionados 90 (noventa) dias de retroação. ( EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.433 - RS (2013/0112062-1). Relator: Ministro Herman Benjamin. Julgado em 13/02/2019) (grifos inseridos)

O STJ é pontual ao estabelecer que é possível o corte administrativo do fornecimento do serviço por fraude no aparelho de medição, contudo, desde que observado RIGOROSAMENTE os direitos ao contraditório e ampla defesa na apuração do débito.

Doutos Julgadores, ratificar a possibilidade de suspensão de serviço essencial à vida, mesmo havendo tantos indícios de que as sanções foram aplicadas de forma arbitrária, em flagrante afronta ao devido processo legal, não é medida da mais estrita legalidade, justiça e sensibilidade ao sofrimento do próximo.
Ademais, a 9° Vara Cível, desta Comarca, em recente decisão (DOC. 02), Processo n° 0010540-15.2014.8.18.0140, entendeu pela impossibilidade de suspensão do fornecimento de serviço essencial por motivo de débito oriundo de procedimento sancionatório, transcreve-se:
No que tange à possibilidade de suspensão do fornecimento de energia elétrica, mostra-se ilegal a interrupção do serviço por dívida pretérita, devendo nesses casos, a companhia utilizar-se das vias ordinárias de cobrança, podendo para isso, inscrever o consumidor inadimplente em órgãos de restrição ao crédito, ajuizar a competente ação monitória, ou adotas outras vias necessárias a satisfação do seu crédito.

É que o fornecimento de energia elétrica é imprescindível a concretização da dignidade da pessoa humana, de modo que é inadmissível a suspensão do serviço quando não há débito tido por atual.

Mostra-se ilícito que o réu suspenda/interrompa o fornecimento do serviço essencial de energia elétrica a parte autora como meio indireto de cobrança, condicionando o restabelecimento do serviço a quitação de faturas pretéritas derivadas de recuperação de consumo, quando inexistente dívida recente.

Resta incabível a suspensão do serviço essencial de energia elétrica se decorrente da recuperação de suposto consumo não faturado, cabendo a concessionária de energia, nesses casos, se valer dos outros meios legais dos quais dispões para haver o que lhe é devido.

Neste sentido, entendimento pacífico do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. ENERGIA ELÉTRICA. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. INADIMPLEMENTO. DÉBITOS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 1. Não se configura a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 2. Acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca da impossibilidade de suspensão do fornecimento de energia elétrica para recuperação de débitos pretéritos. (...) 5. Agravo Interno não provido. (STJ - AgInt no AREsp: 1548754 SP 2019/0214901-0, Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 23/11/2020, T2 – SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 01/12/2020)

É que, na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não poderá ser exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça (CDC, art. 42, caput).

Sendo assim, o corte de energia por inadimplência, previsto no art. 6º, § 3º, II, da Lei n. 8.987/95, só pode ocorrer em caso de falta de pagamento de consumo de energia recente.

Neste mesmo enfoque, não se pode admitir a cobrança de dívida relativa à recuperação de consumo não-faturado em conjunto com as faturas atuais e futuras, salvo se houver expressa concordância do usuário, já que isso implicaria na nítida possibilidade de se permitir a suspensão do fornecimento de energia elétrica por dívidas passadas, caso o consumidor não conseguisse pagar o valor das duas prestações incluídas numa mesma fatura.

Desta feita, merece acolhimento o pleito autoral no que tange a vedação da suspensão / interrupção do fornecimento de energia em decorrência de débitos originados de procedimento de recuperação de consumo, por se tratar de cobrança de energia pretérita, sendo incabível o corte quando inexiste outros débitos atuais em aberto, sendo lícita a cobrança por outros meios que não o corte do serviço, e desde que a apuração do débito se dê nos estritos moldes delineados pela Resolução Normativa nº 414/2010.
Não se trata aqui de débito referente a consumo regular, os pedidos antecipatórios não visam resguardar o usuário infrator, fraudador contumaz. Não visam estimular o inadimplemento, pelo contrário, o Autor entende como necessária a suspensão do serviço ao usuário que está em débito de consumo, contudo, no caso em comento, trata-se de sanção sobre a qual incide graves indícios de irregularidade na sua aplicação. Por tais motivos, reitera-se a necessidade de deferimento dos pedidos de tutela de urgência.

	4 – DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA E DA NECESSIDADE DE DEFERIMENTO DA TUTELA ANTECIPADA RECURSAL




Pois bem, para que seja concedida a tutela de urgência faz-se necessário que a parte demonstre a presença dos requisitos previstos no art. 300, do NCPC, que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo



É amplo e inequívoco o lastro probatório que acompanha a exordial. 
A probabilidade do direito deriva, assim, da plausibilidade dos argumentos fático-jurídicos levantados na inicial e aqui corroborados, bem como dos documentos comprobatórios anexos. 

Restou demonstrado nos autos, por meio das diversas reclamações formuladas pelos consumidores, que a Agravada impôs, aos usuários do serviço de abastecimento de água, sanções originadas de procedimentos que não garantiram, em absoluto, o direito ao contraditório e à ampla defesa, em razão de suposta violação dos lacres (rompimento do cavalete) dolosa e indevidamente por eles praticadas, impossibilitando o desmembramento das cobranças de multas das faturas do mês de consumo, como meio de coação para pagamento da penalidade.
Ainda sobre os elementos que evidenciam a probabilidade do direito pleiteado, juntou-se aos autos o termo de notificação do usuário e o formulário deliberação (Decisão), que demonstram o cerceamento de defesa, diante da omissão de informações essenciais sobre o procedimento.
O perigo do dano está configurado pelo fato dos consumidores, usuários do serviço público prestado pela concessionária, estarem sendo submetidos à suspensão do serviço de abastecimento de água, destaca-se, essencial à vida e à dignidade da pessoa humana.
A concessão da tutela que ora se pretende antecipar não será injusta, tampouco, não gera, Ínclitos Desembargadores, qualquer perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, pois o que se busca é que seja assegurado aos usuários do serviço o devido processo legal, garantido constitucionalmente. O que se busca, aqui, é a nulidade dos procedimentos fiscalizatórios que NÃO OBSERVARAM O EFETIVO DIREITO À DEFESA. 
De acordo com o artigo 1.019, I do CPC/2015, recebido o agravo de instrumento, o relator, no prazo de 05 (cinco) dias, poderá deferir em antecipação de tutela a pretensão recursal.
É imprescindível ao deferimento da medida antecipatória que o direito do requerente seja verossímil e fundado em prova inequívoca, assim considerada a que, embora em juízo de cognição sumária, propicie a convicção robusta sobre a verdade dos fatos. Pressuposto este fartamente demonstrado.

Deste modo, preenchidos, cumulativamente, os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, se torna, assim, urgente e inadiável a necessidade de acolhimento dos pedidos de tutela de urgência requeridos na Inicial.
Assim, por tais motivos, requer-se a REFORMA DA DECISÃO, para que sejam acolhidos os pedidos de tutela de urgência requeridos na Inicial e o seu deferimento antecipado recursal.
	5 – DO PEDIDO


AO LUME DO EXPOSTO, forte nos elementos de convicção acima delineados, REQUER-SE:

a) o recebimento e conhecimento do presente recurso, deferindo-se a antecipação da tutela recursal pretendida, como autoriza o art. 1.019, I do CPC/2015, oficiando-se o Juízo de 1° grau;
b) o conhecimento e provimento do Agravo de Instrumento, para REFORMAR A DECISÃO agravada, a fim de que seja determinada a:
b.1) a declaração de nulidade de todas as multas aplicadas decorrentes dos procedimentos administrativos próprios da subconcessionária até o momento do ajuizamento da ação; 

b.2) subsidiariamente, em caso de não ser acatado o pedido acima, que sejam as multas suspensas até o devido saneamento dos ditos processos, até que se comprove a conduta dolosa do consumidor ao romper o “lacre”, bem como sua vantagem auferida; 
b.3) a obrigação de não fazer das rés, consistente na abstenção em suspender o serviço de distribuição de água, decorrentes do não pagamento das faturas nas quais constem incluídos os valores referentes à multa por violação do corte no cavalete; 
b.4) a obrigação de fazer das rés de suspender todos os processos administrativos em andamento, referentes à autuação e aplicação da multa por violação do corte no cavalete.
b.5) a obrigação de fazer das rés, consistente em proceder com o imediato desmembramento das multas das faturas mensais, devendo esta ser cobrada através de boleto/fatura própria, de maneira individualizada; 
b.6) a obrigação de fazer da ré, consistente em apresentar relatório constando lista com todos os processos administrativos próprios referentes à aplicação de multa por violação no corte do cavalete no período de Janeiro/2019 a Agosto/2020; 
b.7) imposição de multa no importe de R$50.000,00 (cinquenta mil reais), por violação a cada item do pedido que vier a ser deferido na decisão judicial, cujo valor deverá ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901/0001-48 (Agência n° 3791-5, Conta Corrente n° 10.158-3, Banco do Brasil), sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, todas desde já requeridas.
c) a intimação da Agravada para, caso queira, no prazo legal, apresentar resposta; 
d) a condenação da Agravada ao pagamento de todas as custas recursais..


Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 19 de Abril de 2021.
Dr. Nivaldo Ribeiro

Promotor de Justiça
Coordenador PROCON/MP/PI
�	 Moraes, Alexandre de: Direito constitucional. 36. ed. São Paulo: Atlas, 2020.
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